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 o caso do aborto como problema de 

saúde pública

implicam o dever governamental de adotar medidas direcionadas a reduzir o impacto do aborto na saúde da população 

feminina mediante a alteração do arcabouço legislativo punitivo e a adoção de políticas e programas públicos. Assim, 

vêm cumprindo os compromissos internacionais concernentes à percepção do aborto como problema de saúde pública, 
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 the case of abortion as a public health problem. 
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paulatinamente em defesa dos direitos humanos 

de interrupção voluntária de gravidez. Com efeito, 

mulher e a saúde, elaborada pelo Comitê sobre 

direito ao desfrute do mais alto nível de saúde física 

o aborto praticado em más condições representa um 

atentado ao direito à vida e à saúde da gestante e 

no ano de 2009, reitera sua recomendação no 

sentido do Estado adotar medidas legislativas ou 

outras, incluindo a revisão da legislação atual, a 

clandestinos e inseguros, e de evitar o recurso a 

2009).

é signatário de diversos documentos jurídicos 

internacionais relativos aos direitos humanos das 

problema do aborto inseguro e clandestino, assim 

voluntária da gravidez como conduta criminosa. 

Programa de Ação do Cairo, resultado da Conferência 

celebrada no Cairo em 1994, pelas Nações Unidas; 

da 4ª Conferência Mundial sobre a Mulher; e a 

tratado traduz a vontade da nação direcionada à 

assunção dos deveres nele previstos, assim como, 

dos Tratados, de 1969, os Estados devem ter boa-

fé no processo de adimplemento das obrigações 

contraídas em sede de determinado tratado, é 

obrigação do Estado brasileiro a adoção de medidas 

legislativas, administrativas e judiciais visando 

ajustar-se aos seus preceitos, bem como considerar 

as recomendações feitas pelas instâncias de 

monitoramento dos tratados das Nações Unidas, 

internacional cuja função é acompanhar a 

problema de saúde pública1. Entender o aborto como 

problema de saúde pública pressupõe emoldurá-

indiretamente na condição de saúde das pessoas. 

Com o intuito de melhor demarcar o entendimento 

do aborto como problema de saúde pública, traz-

seu objeto é a saúde das populações. O campo da 

saúde pública se ocupa em lidar com os meios de 

sejam saudáveis, enfatizando, assim, a promoção 

e a proteção da saúde, bem como a prevenção de 

enfermidades e agravos em toda a sociedade. 

do seu comprovado impacto no agravamento 

das condições de saúde da população feminina, 

revelando-se, assim, fator de dimensão populacional 

problema de saúde pública implica atribuir aos 

adotar medidas judiciais e legislativas visando à 

Estado deve encampar políticas e programas 

públicos de enfrentamento ao aborto inseguro e 

clandestino de modo a reduzir sua incidência.

comprometendo-se, por conseguinte, a adotar 

medidas progressivas tendentes à asseguração dos 

direitos humanos das mulheres, este estudo ancora-

não deve ser encarado sob a perspectiva penal, 

mas sim à luz da responsabilidade do Estado de 

mulheres possam ser saudáveis. 
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compreensão do aborto como um problema de 

saúde pública, sem ocupar-se do debate moral, bem 

como na assunção por parte do Estado brasileiro de 

governamental de adotar medidas direcionadas 

a reduzir o impacto do aborto nas condições de 

saúde das mulheres mediante a alteração do 

arcabouço legislativo punitivo e a adoção de 

políticas e programas públicos. A partir de tais 

vêm cumprindo os compromissos internacionais 

concernentes à percepção do aborto como problema 

de saúde pública, e, por conseguinte, se há a adoção 

interrompe voluntariamente a gravidez e adoção de 

submetem a tal prática.

Para tanto, foram adotados os seguintes 

passos metodológicos: i. levantamento de 

ao Poder Executivo, levantaram-se as políticas 

Especial de Políticas para Mulheres da Presidência 

tema do aborto: mortalidade materna e os direitos 

federais apontados a partir das temáticas acima. Na 

chave “aborto” na ferramenta de busca, com o 

regiões) proferidos entre 2000 e 2009; também se 

utilizou a palavra-chave “aborto” para a realização 

documentos com base na palavra-chave “aborto” 

e expressões indicadas, “ mortalidade materna” 

e “direitos sexuais e reprodutivos”, analisou-se 

tratamento do aborto se aproxima ou se afasta da 

problema de saúde pública.

Este artigo se encontra estruturado em 

documentos emanados de cada um dos Poderes, 

demarcação metodológica explanada. Passa-se, 

assim, ao exame das deliberações oriundas dos 

temática, objeto deste estudo.

QUANTO À INTERRUPÇÃO DA GESTAÇÃO

ao aborto como problema de saúde pública, foram 

No total, foram encontradas 51 decisões versando 

sobre a interrupção da gestação, e em sua grande 

maioria, abordam a problemática sob a perspectiva 

de 8 Habeas Corpus (HC) e 1 Ação de Arguição de 

apenas 2 dissertam acerca do mérito do tema: o 

referem-se à interrupção da gestação em decorrência 

do feto ser portador de anencefalia. Os demais 

julgados referem-se ao crime de aborto provocado 

por terceiro, com ou sem o consentimento da 

gestante, e restringem-se à subsunção dos fatos aos 

diversas de processo penal, tais como inépcia da 

denúncia, suspensão condicional do processo e 

de aborto.

O Habeas Corpus

indefere a liminar de solicitação de autorização de 

interrupção voluntária de feto anencéfalo, discute de 

em decorrência de anomalia fetal incompatível com 

ante a ocorrência superveniente do parto durante 

o julgamento do HC, entende-se oportuno destacá-

lo, face aos argumentos apresentados pelo Ministro 

Primeiro, dentre os nove Habeas Corpus 

julgados pelo Tribunal, entre 2000 e 2009, esse foi o 

terceiro, com ou sem o consentimento da gestante, 
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pois em tal HC a mãe pleiteou a autorização para 

interromper a gestação, em razão da anencefalia 

se à exposição dos fatos narrados relativos aos 

aspectos penais da conduta, não se adentrando 

foram considerados, em nenhum momento, os 

direitos da gestante, como se fosse possível excluí-

los, protegendo-se, exclusivamente, os direitos do 

da mulher ao permitir a interrupção voluntária da 

uterina inviável versus a liberdade, a autonomia 

contrário, estar-se-ia impondo a ela a obrigação de 

comparação com as hipóteses já elencadas na 

legislação com excludente de ilicitude de aborto”. 

emprega o referencial dos direitos reprodutivos na 

fundamentação do direito de escolha da mulher 

em manter ou interromper a gravidez, associando 

o exercício de tais direitos ao reconhecimento e 

garantia do direito à liberdade e do princípio à 

autodeterminação pessoal. 

suspensão do andamento de todos os processos 

ou dos efeitos de decisões judiciais acerca 

da antecipação terapêutica do parto de fetos 

anencéfalos, e a declaração de inconstitucionalidade 

da interpretação dos dispositivos do Código Penal 

crime o aborto praticado pela gestante ou com o seu 

consentimento (art. 124), o aborto provocado por 

terceiro com o consentimento da gestante (art. 126) 

ou seja, o aborto necessário e o sentimental (incisos 

cautelarmente, o Ministro Marco Aurélio salientou 

gestação resulta em impor à mulher, à respectiva 

família, danos à integridade moral e psicológica, 

além dos riscos físicos reconhecidos no âmbito 

dignidade, legalidade, liberdade e autonomia da 

vontade. Assim, em 1º de julho de 2004, o Ministro 

proc

o direito constitucional da gestante de antecipar 

fetal, tendo sido a cautelar posteriormente revogada 

nessa parte. A decisão do Ministro “fundamentou-se 

basicamente, na ausência absoluta de perspectiva 

antecipação do parto em tais casos não seria 

semelhante ao aborto” e “no sofrimento concreto da 

gestante e de sua família, além dos riscos possíveis 

proferido no âmbito do HC nº 84025, cumpre fazer 

Habeas Corpus, 

ressaltou-se a autonomia da mulher e sua liberdade 

de decisão, acrescentando-se, no HC, como 

fundamento essencial, a promoção e o respeito aos 

direitos reprodutivos da mulher. 

39 processos referentes ao crime de aborto, sendo 33 

casos de aborto provocado por terceiro2, com ou sem 

o consentimento da vítima, e 4 relativos à solicitação 

de interrupção de gravidez em decorrência de 

anomalia fetal incompatível com a vida. Os julgados 

acerca do crime de aborto provocado por terceiro 

se referem propriamente ao crime em si, como por 

exemplo, cerceamento de defesa, prazo da prisão 

cautelar, suspensão condicional do processo, 

dispõe sobre o mérito do crime de aborto, limita-se 

à subsunção dos fatos aos elementos do tipo penal, 

por exemplo, ausência ou presença de provas de 

materialidade e de indícios de autoria ou pela falta 

de justa causa face à não comprovação da gravidez.

Habeas Corpus

a interrupção da gestação sob o argumento da 

impossibilidade de vida extrauterina em razão do feto 

ser possuidor de alguma anomalia, 2 não analisam 

o mérito do pedido, por ter sido o julgamento 

2008d). Os dois HC restantes versam sobre o mérito 

decidiu-se pela reforma do julgamento do Tribunal de 

a realização do aborto, apresentando-se como 

fundamento a tutela da vida pela legislação penal e 

e o fato de não haver previsão legal autorizável da 

com a vida.

pronunciado favoravelmente à autorização do aborto 
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prejudicado o julgamento, “considerando o estágio 

para a realização do parto”. Todavia, manifestou-

2008d), devendo-se, portanto, considerar a saúde 

psicológica da gestante e sua dignidade humana.
3, 

foram encontrados 3 acórdãos sobre o crime de 

Federal de Medicina, em razão da prática de aborto, 

e outro sobre a competência da Polícia Civil estadual 

para as investigações do crime de aborto, face a 

inexistência de conexão com os crimes federais4. 

ocorrência policial para a realização do aborto no 
5. 

de aborto provocado por terceiro e à interrupção da 

gestação em virtude de anomalia fetal incompatível 

mulher, seja no tocante ao direito à saúde ou aos 

direitos sexuais e reprodutivos.

A partir da análise das decisões apontadas, 

antecipação do parto relativo a feto possuidor 

de anomalia incompatível com a sobrevida 

tratavam dessa temática, caminharam na dianteira 

é, houve a absorção do entendimento, de forma 

convergente com os órgãos de direitos humanos 

direitos humanos envolvidos na problemática da 

interrupção voluntária de gravidez, e adotar tal 

percepção implica deslocá-la do lócus de agente 

criminoso para o de vítima de violação de direitos 

assim, a despeito das decisões apontadas terem 

enfocado a mulher sob a perspectiva de sujeito 

voluntariamente interrompe a gravidez, bem como 

os acórdãos analisados desconsideram a relevância 

das políticas e programas públicos de saúde para 

não perfazendo, desse modo, a conexão entre a 

incorporação da titularidade de direitos humanos 

das mulheres em suas razões de decidir e o dever 

estatal correlato de prover serviços e ações de saúde 

direcionados à população feminina. Com efeito, 

interrupção voluntária de gravidez, ou seja, da visão 

punitiva restritiva para a percepção da gestante 

fazer escolhas sobre o próprio corpo. Contudo, de 

distante do confronto do tema sob o prisma da não 

criminalização da gestante e das obrigações estatais 

relativas à saúde e à vida da mulher.

tratar-se-á das políticas públicas desenvolvidas pelo 

3 O ENFRETAMENTO DO PROBLEMA DO 
ABORTO PELO PODER EXECUTIVO

A temática da interrupção da gravidez, 

inseguro e clandestino, vem sendo enfrentada pelo 

Poder Executivo Federal com base no entendimento 

Face ao reconhecimento do Governo brasileiro de 

e clandestinas é uma das principais causas de 

abortamento e às suas complicações implica risco à 

saúde física e mental da mulher, foram formulados e 

adotados, principalmente a partir de 2000, programas 

e políticas públicas voltados, sobretudo, à saúde da 

mulher e aos direitos sexuais e reprodutivos.

As principais medidas adotadas para 

defrontar o problema são de iniciativa do Ministério 

gestação indesejada e o atendimento humanizado 

ao abortamento.

sobre o aborto, destacam-se a publicação “Parto, 

de 2001, e as Normas Técnicas sobre Atenção 

Humanizada ao Abortamento e sobre Prevenção e 

2005. Todavia, antes de discorrer acerca desses 

os primeiros a dispor sobre o tema, já havia sido 

adotado, em 2000, o Programa de Humanização no 
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à atenção à gestação, parto e puerpério, prestada 

de forma segura e humanizada, atribuindo ao 

sistema público de saúde a responsabilidade pelo 

atendimento a intercorrências obstétricas, mediante, 

inclusive, a assistência ao abortamento incompleto. 

aludido o direito da mulher de ser assistida em 

caso de interrupção da gravidez, de modo seguro e 

e pós-abortamento, sob a perspectiva dos direitos 

sexuais e reprodutivos, somente foi desenvolvida 

humanizada à mulher no parto, aborto e puerpério e 

sobre os agravos à saúde das mulheres e adolescentes 

em decorrência da violência sexual. Tanto as Normas 

Técnicas como a publicação de 2001 alertam para a 

legais, éticas e práticas, dirigidas precipuamente 

procuram o serviço de saúde durante ou após o 

processo de abortamento. O objetivo geral, comum 

e reestruturar o modelo de atenção à saúde dessas 

mulheres, buscando assegurar-lhes o pleno exercício 

do seu direito à saúde.

nesses documentos, apresenta como fundamento 

às orientações estabelecidas, além dos preceitos 

constitucionais e legais, o compromisso do Estado 

brasileiro contido em diversos instrumentos jurídicos 

respeito, à realização e proteção dos direitos da 

mulher, especialmente, do direito humano à saúde, 

destacando-se a declaração e Programa de Ação de 

aborto inseguro foi colocado como grave problema 

de saúde pública, cabendo aos Estados adotar 

as providências para solucioná-lo e garantir a 

nessa situação.

Corroborando as orientações contidas no 

da atenção ao abortamento, foi formalizada, em 

2005, a Norma Técnica sobre Atenção Humanizada 

de se introduzir novas abordagens ao acolhimento 

e atendimento à mulher acerca do abortamento, 

um modelo de atenção humanizada às mulheres 

em situação de abortamento nos serviços de 

saúde, independentemente de ter sido provocado 

ou espontâneo, a partir de cinco eixos principais: 

na prevenção das gestações indesejadas e 

da realização de abortamentos inseguros; b) 

e suas complicações, em consonância com os 

preceitos éticos e legais; d) oferecimento de serviços 

de planejamento reprodutivo e familiar às mulheres, 

pós-abortamento, destacando-se a necessidade de 

e) relação integrada com outros serviços voltados à 

promoção dos direitos das mulheres.

Ademais, o documento traz além dos aspectos 

clínicos referentes à interrupção da gravidez, os 

fundamentos legais, tal como a obrigação do Estado 

da ocorrência de abortamento, e os direitos das 

procedeu à elaboração da Norma Técnica sobre 

resultem na melhoria da assistência à saúde às 

mulheres vítimas de violência. Nesse instrumento 

decorrente de violência sexual e, considerando 

para a prática do abortamento nesse caso, a não 

ser o consentimento da gestante, estipulou-se a 

inexistência do dever legal da mulher de noticiar o 

fato às autoridades policiais e judiciais. Por meio 

do aborto na mulher vítima de estupro não está 

condicionada à decisão judicial nem à apresentação 

previstos em lei, destinada a regulamentar a prática 

não são obrigadas à apresentação do registro policial 

para se submeter ao procedimento de interrupção 

voluntária da gravidez. A norma tem como escopo 

a padronização dos documentos exigidos para a 

realização do aborto nos serviços públicos de saúde 

nas hipóteses permitidas em lei. Por conseguinte, 

garante o direito da mulher de realizar o aborto 

policiais e judiciais.

Poder Executivo, no âmbito federal, voltados à 

ao abortamento, seja no tocante à prevenção da 



239

R. Pol. Públ., São Luís, v.15, n.2, p. 233-243, jul./dez. 2011

O CUMPRIMENTO DOS DIREITOS HUMANOS PELO ESTADO BRASILEIRO: o caso do aborto como problema de saúde 

pública

para Mulheres.

Materna e Neonatal, lançado em 2004 pelo Governo 

Federal, apresenta como

Objetivo estratégico a redução da 

mortalidade materna e neonatal, 

nas próximas duas décadas, a 

redução desses indicadores aos 

níveis considerados aceitáveis pela 

estratégicas para a implementação do Pacto a 

atenção humanizada ao abortamento, mediante a 

de atenção ao abortamento.

No mesmo sentido, a Política Nacional de 

condições de vida e saúde das mulheres brasileiras 

de Ação cujas metas deveriam ser executadas 

intenta “promover a atenção obstétrica e neonatal 

ao abortamento em condições inseguras, para 

metas, dentre outras: a) garantia de maternidades de 

referência na atenção ao aborto legal; b) implantação 

da técnica de curetagem por aspiração a vácuo; e c) 

garantia da anestesia nas curetagens pós-aborto.

Acrescenta-se, ainda, o Plano Nacional de 

para Mulheres6, pautado pelos princípios, além de 

da laicidade do Estado. A política incorpora, em um 

da saúde da mulher, incluindo-se a atenção ao 

e reprodutivos; redução da mortalidade e morbidade 

2005, embora tenha se percebido alguns avanços 

em relação à Política Nacional para as Mulheres, 

Assim, à luz dos documentos produzidos 

de esforços do Poder Executivo Federal para prover 

a atenção integral à saúde da mulher, mormente, à 

saúde sexual e reprodutiva, mediante a elaboração 

se inclui a prevenção da gestação indesejada 

consentaneamente com o manifestado pelas 

instâncias de direitos humanos das Nações Unidas, 

encarando a interrupção voluntária de gravidez 

demanda ações estatais tendentes a enfrentá-lo e 

mitigá-lo. No entanto, apesar do explícito avanço 

na direção de adimplir as obrigações do Estado 

não punitivo da gestante ainda é tímido; não se 

constatou iniciativas com tal escopo ou a inscrição 

da imperiosidade de revisão de legislação punitiva 

e da adoção de medidas legislativas destinadas a 

não criminalização da gestante nos documentos 

apontados.

4 PROPOSIÇÕES DE ATOS NORMATIVOS 
NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO 
REFERENTES AO ABORTO

Encontram-se tramitando no Congresso 

Nacional treze
8 

Penal, seja para considerar o aborto como crime 

hediondo, seja para incluir dentre os permissivos 

à descriminalização, de todas as propostas 

descriminalização do aborto, mas somente em caso 

de vida extrauterina. 

proposições legislativas inserem a problemática do 

aborto na esfera da saúde pública: a) Projeto de 

sobre métodos contraceptivos e aborto; b) o 

43, de 1999, de autoria do então 

Nacional de Prevenção do Aborto; e c) o Projeto de 

a obrigatoriedade de atendimento da gestante pelas 

unidades públicas de saúde, nos casos de aborto 

previstos no Código Penal.
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deverá disponibilizar, no caso do aborto, serviço de 

a escuta por psicólogo. A proposta normativa prevê 

atendimentos serão gravados e disponibilizados 

com vistas a possibilitar a compreensão acerca da 

situação do aborto no País, de modo a fundamentar 

a elaboração de políticas públicas. 

ser realizada anualmente na primeira semana do 

mês de maio, sob a responsabilidade do Ministério da 

prevenção do aborto, principalmente na juventude, tais 

como campanha e palestras e debates nas escolas, 

ordenamento jurídico brasileiro, regulamentando 

de morte da gestante, o abortamento deverá 

ser realizado mediante diagnóstico do médico 

responsável pela paciente (art. 2º), e na situação da 

gestação decorrente de estupro, mediante registro 

caput), podendo ser realizada a interrupção somente 

até a 12ª semana de gravidez (§4º do art. 3º)9.  

prevê, em seu art. 5º, a objeção de consciência do 

do abortamento em conformidade com o Código 

parágrafo único deste artigo, a responsabilidade da 

unidade de saúde pelo cumprimento da lei. Ou seja, 

embora se reconheça a possibilidade de objeção de 

consciência, essa possibilidade é uma prerrogativa 

do médico, jamais do estabelecimento de saúde o 

nos casos permitidos no Código Penal. 

a tendência é o recrudescimento do tratamento 

de alguma anomalia fetal incompatível com a vida. 

estatal direcionada à promoção e proteção do 

direito à saúde e à vida das gestantes, apenas três 

propostas normativas foram apresentadas com 

em conta os direitos humanos das mulheres insertos 

aparta absolutamente da perspectiva adotada pelos 

órgãos das Nações Unidas.

5 CONCLUSÃO

A celebração e o cumprimento de tratados 

internacionais baseiam-se, precipuamente, no 

certo tratado não pode invocar as disposições de seu 

tratados, com muito mais propriedade na seara dos 

direitos humanos, não é aceitável a inobservância 

de possuírem status de norma supralegal ou 

constitucional, a depender da forma de internalização 

do tratado, ou em virtude dos direitos humanos 

tutelarem e concretizarem o princípio da dignidade 

humana, reconhecido como o principio matriz 

da ordem jurídica interna. Com efeito, os direitos 

humanos das mulheres, tratando-se da problemática 

da interrupção voluntária de gravidez, devem ser 

balizadores da atuação dos Estados comprometidos 

Nações Unidas já se pronunciaram reiteradamente 

aborto inseguro e clandestino.

juridicamente competentes para monitorar a 

implementação dos direitos humanos das mulheres, 

deve ser atendido pelo Estado brasileiro, na medida 

Culturais e a Convenção sobre a Eliminação de Todas 

de adimplir os compromissos internacionais não é 

de um dos Poderes conformadores da União, mas 

internacional a determinado tratado é do Estado 

brasileiro, portanto, todos os integrantes do Estado, 

abarcando-se a União, Estados e Municípios têm 

deveres para com as normas de direitos humanos.

União vêm atuando de forma consentânea com as 
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da interrupção voluntária de gravidez, constatou-

ao parâmetro das Nações Unidas. O Poder 

dos direitos humanos das mulheres, sem, contudo, 

gestantes, ou à importância de se adotar políticas 

e programas de saúde objetivando confrontar os 

agravos à saúde decorrentes de aborto clandestino 

Executivo demonstra atuar consentaneamente com 

o recomendado pelas Nações Unidas, implantando 

direitos humanos das mulheres, porém, não adotou 

medidas de cunho legislativo visando a revisão das 

se mostra o Poder mais apartado do compromisso 

pode ser explicado, de forma perfunctória, pela 

como pauta de atuação o recrudescimento penal da 

prática da interrupção voluntária de gravidez.

ainda se encontra longe de adimplir seus 

compromissos internacionais relativos aos direitos 

situação de vulnerabilidade decorrente da submissão 

repisa-se a relevância de se perceber o problema 

independentemente da moralidade em torno da sua 

constitucional e internacional de proteger o direito à 

saúde e à vida das mulheres. 
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2009. 
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2009.

demonstram o impacto do aborto inseguro nas 

condições de saúde da população feminina, sendo 

uma das principais causas de mortalidade materna. 

Com efeito, a o aborto inseguro e clandestino foi 

coloca-se a curetagem pós-abortamento como o 

segundo procedimento obstétrico mais realizado nos 

serviços públicos de saúde, tendo sido contabilizadas, 

200 mil mulheres se submetem ao aborto por ano na 

gestações terminam em abortamento, apresentando-

se o número de 1 milhão e 400 mil abortos realizados 

em condições inseguras e precárias e, em sua 

jurisprudência, em razão de problemas no site.

5 Embora o julgado fuja um pouco ao escopo das 

decisões analisadas no presente artigo, pois não 

se discute propriamente a temática do aborto, 

mormente, como crime ou como um problema de 

saúde pública, é importante discorrer brevemente 

policial para a realização do aborto no âmbito do 

proteção da integridade do nascituro e da mãe e da 

segurança coletiva, social e jurídica. Apresentou-se o 

a vida do nascituro, pois a não exigência do boletim 

de ocorrência seria uma forma de incentivar o aborto 

humanitário, facilitando a interrupção da gestação a 

Enfatizou-se a constitucionalidade da norma, posto 

portanto, privilegiaria a segurança social e jurídica da 

coletividade em detrimento do interesse particular da 

fatos às autoridades policiais.

dispõe sobre a assistência para a mulher vítima de 

do aborto nem no tema da saúde pública. 

312/2004; e 50/2011; incluem dentre os permissivos 

legais o aborto de feto anencéfalo ou cuja vida extra-

5166/2005 incluem como crime no Código Penal, 

no art. 126, o aborto de feto anencéfalo ou cuja vida 

extra-uterina se mostre inviável.
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